Parecer sobre a Moção sobre o Projeto de Transposição do Rio São Francisco e a Transposição do Rio Tocantins

Ref.: Processo de 2000.002324/2003-65

(Pedido de Vista do Ministério da Integração Nacional)
1. INTRODUÇÃO

O pedido de vista do Ministério da Integração Nacional visa esclarecer os membros do CONAMA sobre o Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, abrangendo os Estados de Pernambuco, Paraíba, Ceará e Rio Grande do Norte. Não se cogita uma transposição do Rio Tocantins, na atualidade, embora no futuro o assunto deva ser estudado. Isso porque, de acordo com os estudos realizados pela Agência Nacional de Águas – ANA – que já concedeu a outorga prévia da água para o Projeto, antes referendada pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, em 14 de Janeiro de 2005 –, há água suficiente no Rio São Francisco para o Projeto de Integração de Bacias. Em anexo, apresenta-se uma relação dos estudos efetuados para o Projeto São Francisco.

2.  A OUTORGA DA ANA  E A OPERAÇÃO DO PROJETO DE INTEGRAÇÃO 

A outorga prévia da ANA, concedida em 24/01/05, estabelece que:

(a.) O Projeto de Integração poderá retirar, continuamente, 26,4m³/s do Rio São Francisco. Esse valor corresponde a 0,9% da vazão média do rio na foz (2850m³/s); a 1,4% da vazão regularizada do rio (1850m³/s), que é garantida na foz pelo sistema de reservatórios da União, operados pela CHESF, mesmo nos anos hidrológicos mais críticos; e a 7,3% da vazão arbitrada para consumo pelo Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia do Rio São Francisco (360m³/s).

(b.) A retirada de 1,4% da água regularizada firme não afetará a vazão mínima exigida pelo IBAMA na foz, que é de 1300m³/s. Essa vazão terá condições de ser sempre mantida, e será na prática definida pela operação da hidrelétrica de Xingó, já no baixo curso do rio São Francisco, que regula a vazão do rio, diária e semanalmente, entre a mínima de 1300m³/s e a máxima de 3000m³/s (com todas as turbinas operando).   

(c.) Além da vazão contínua, a ANA autorizou o bombeamento de excedentes de água do rio São Francisco, sempre que houver vertimento da barragem de Sobradinho, de acordo com a regra operacional do controle de enchentes pelo reservatório. O volume excedente corresponde a uma retirada de até 127 m³/s, durante o período sazonal de vertimento, estimado pela Agência Nacional de Águas em 40%. Os volumes excedentes, que iriam para o mar sem utilização econômica na bacia, não competem com os usos consuntivos , nem com a geração de energia elétrica, e poderão ser bombeados do rio São Francisco para serem armazenados nos açudes receptores dos rios intermitentes a baixo custo energético.

3. O PROJETO DE INTEGRAÇÃO DE BACIAS

O Projeto de Engenharia é composto por dois canais, um denominado de Eixo Norte, com 99 m³/s de capacidade, outro denominado de Eixo Leste, com 28 m³/s de capacidade. Os desníveis geométricos a serem vencidos, no Estado de Pernambuco, por meio de estações elevatórias de bombeamento, serão de 165 m e 303 m, respectivamente. No Eixo Norte, são previstas 4 estações elevatórias e duas centrais hidrelétricas, que aproveitam um desnível de 85m. No Eixo Leste, serão necessárias 6 estações elevatórias. 

O Eixo Norte terá um trecho principal, com 250 km de canais, que vai da captação no rio São Francisco, próximo à cidade de Cabrobó/PE, até o reservatório de compensação de Cuncas, situado no divisor de águas entre o Ceará e a Paraíba. Dele bifurcação ramais (canais menores) para as bacias dos rios  Apodi (RN), Piranhas (PB/RN) e Jaguaribe (CE). Uma outra bifurcação ocorrerá neste trecho para suprir a bacia do rio Brígida/PE, afluente do rio São Francisco. São previstas, ainda, saídas de água para o rio Salgado (CE) e o rio Terra Nova (PE). O Eixo Leste terá um trecho principal, com 220 Km de canais, com captação no lago da barragem de Itaparica e destino às cabeceiras do rio Paraíba (PB). São previstas ligações com as bacias do rio Moxotó (PE) e Navio, afluente do rio Pajeú/PE. Ambas captações ocorrerão entre as barragens de Sobradinho e de Itaparica, no sub-médio São Francisco. São previstos diversos pequenos reservatórios de compensação ao longo da obra, que terá 720 km de comprimento total nos dois Eixos.

O investimento atualizado previsto é de cerca de R$ 4,5 bilhões, nos dois trechos principais dos Eixos Norte e Leste que serão implantados numa primeira etapa. O Esquema abaixo mostra um mapa dos canais projetados. 
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4 –DADOS ECONÔMICOS E BENEFICIOS

Os benefícios sociais, econômicos e institucionais do Projeto foram avaliados nos estudos de viabilidade técnico-econômica. A taxa interna de retorno supera o patamar de referência (12%) da viabilidade econômica deste tipo de empreendimento e a viabilidade financeira, considerando o investimento a fundo perdido pela União, será garantida pelo pagamento dos custos operacionais do empreendimento, avaliados em R$ 11 centavos por m³ de água, na média dos Eixos, o que corresponde a menos de 10% do preço final cobrado pelas companhias de saneamento estaduais dos consumidores. Como existe uma sinergia hídrica do Projeto nos açudes receptores, devido à redução das perdas de  água por evaporação, o custo real da água disponibilizada nos açudes pelo empreendimento será menor que o preço médio da água transferida pelos canais, especialmente no Eixo Norte, onde o ganho sinérgico é maior. 

A sustentabilidade financeira e institucional do empreendimento deverá ser apresentada à ANA- Agência Nacional de Águas e deverá ser garantida pelos Estados beneficiados para a concessionária operacional do empreendimento, a ser definida pelo governo. O modelo de gestão sustentável está sendo elaborado pelo empreendedor, em articulação com os Estados. 

Os custos fixos e variáveis deverão ser arcados pelos órgãos estaduais responsáveis pela gestão da água bruta no território de cada Estado beneficiado, considerando a garantia de 26,4 m³/s que o empreendimento propiciará, valor correspondente à demanda urbana das áreas a serem supridas. Os custos variáveis da transferência dos volumes excedentes para os açudes do semi-árido setentrional serão pagos pelas atividades agrícolas beneficiadas pelos respectivos açudes receptores.

Os benefícios decorrentes do empreendimento podem ser classificados como tangíveis ou mensuráveis, diretos e indiretos, na região do Projeto, e intangíveis, que extrapolam a região. É o caso da redução de correntes migratórias para grandes cidades devido ao aumento do emprego gerado na área rural; do aumento de impostos a nível local e nacional pela viabilização de novas atividades econômicas no semi-árido, em função da menor restrição e maior segurança hídrica propiciada pelo empreendimento (viabilizando maior investimento social pelos Estados);  e da redução dos custos de transporte e aumento da competitividade do país , em face da posição geográfica favorável da área beneficiada, situada próxima de mercados regionais e de portos do Nordeste.

Os benefícios diretos do empreendimento são inúmeros: (a) disponibilidade de maior volume de água dos açudes para geração de atividades econômicas que geram emprego e renda, na medida em que a água para o suprimento da população estará garantida, mesmo durante a ocorrência de secas prolongadas, freqüentes nas bacias hidrográficas atingidas pelo empreendimento; (b) redução dos custos de programas emergenciais do governo; (c) viabilização de uso da água para garantir a produção de alimentos pela agricultura familiar ao longo dos vales de rios e riachos intermitentes, situados na área de influência direta dos canais e sujeitos a perdas agrícolas constantes que  aumentam a pobreza rural; (d) oportunidade de assentar cerca de 10.000 famílias  na faixa de 5km ao longo dos canais, já declarada de utilidade pública por decreto federal para fins de desapropriação; (e) fomento de cerca de 180.000 empregos diretos e indiretos; e (f) melhor gestão da água através da indução de sistemas  estaduais de outorga e cobrança mais eficazes e da operação integrada de açudes federais , otimizando a alocação da oferta hídrica entre centros regionais de demanda, o que potencializa a disponibilidade e reduz perdas , num contexto regional de alta variabilidade hidrológica interanual. 

5. A NECESSIDADE E A DISPONIBILIDADE HIDRICA PARA O PROJETO

A  área do semi-árido setentrional brasileiro fica, estatisticamente, dentro da sub-região de maior ocorrência de secas do Nordeste e do país. Isso porque o regime de chuvas é específico, não havendo influência das frentes frias , que param no sul do Nordeste. A incerteza hidrológica acarreta perdas expressivas da produção rural de alimentos, inviabilizando atividades sustentáveis e acarretando a degradação dos ecossistemas da caatinga. A insegurança pluviométrica e econômica gera pobreza, inibe o investimento privado e a geração de empregos, numa área que, apesar de não possuir rios perenes, concentra cerca de 37% da população do polígono das secas, ou 12 milhões de brasileiros. .

A oferta hídrica per capita da região a ser beneficiada pelo Projeto (parte das bacias dos rios Jaguaribe/CE, já integrada com Fortaleza, Piranhas- Açu/PB-RN, Apodi/RN, Paraíba/PB e do Estado de Pernambuco, que compartilha a bacia do São Francisco), quando se considera a garantia de suprimento de água, já é inferior aos índices de escassez hídrica estabelecidos internacionalmente para garantir o desenvolvimento endógeno sustentável. A realidade de algumas sub-bacias é de racionamento de água periódico por ocasião das secas, especialmente para as atividades agrícolas, inclusive em projetos públicos de irrigação, o que gera insegurança, acarreta dividas e prejuízos privados e sociais, dificultando a capitalização do pequeno e médio produtor, para a adoção de tecnologias mais modernas. Em outras sub-bacias , mesmo a atividade econômica urbana vem sendo inibida pela incerteza de suprimento. Apenas onde foram executadas obras de açudagem recentes e de grande porte ainda ocorre uma disponibilidade hídrica não comprometida, mas prevista para ser utilizada nos próximos anos. O futuro de toda área estará ameaçado, em médio prazo, caso não ocorra um reforço hídrico externo, associado a uma melhor gestão da água.

Um dos aspectos mal compreendidos na avaliação da disponibilidade garantida de água dos rios intermitentes do Nordeste Setentrional, é a elevada perda de água dos açudes e a conseqüente baixa eficiência no aproveitamento da água. A busca de garantia para o suprimento de água para populações urbanas crescentes, associada à expansão da rede de adutoras dos açudes para as pequenas e médias cidades nos últimos anos, através do apoio do governo federal, exige uma crescente reserva de água para supri-las, mesmo por ocasião das grandes secas, induzindo à perdas crescentes nos açudes, pois a água armazenada não pode ser usada, em curto prazo, ficando sujeita à evaporação por longos períodos, à espera de uma seca  com duração imprevisível. Menos de 20% do volume armazenado pode ser efetivamente disponibilizado. A garantia de água do São Francisco, através do Projeto de Integração, correspondente ao consumo urbano projetado, de 26 m³/s, possibilitará regras operacionais mais flexíveis nos açudes beneficiados, com melhor aproveitamento da água armazenada.

Por outro lado, a disponibilidade hídrica para a integração de bacias , a partir do rio São Francisco, que detém cerca de 70% de toda água renovável do semi-árido, foi não só atestada pela Agencia Nacional de Águas , após a elaboração do Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia, em 2004, como reconhecida pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos. O Plano avaliou o consumo de água atual interno da bacia em 5% da vazão outorgável (360 m³/s) e a projeção futura deste consumo em cerca de 73% dessa vazão, deixando outros 200 m³/s para serem avaliados posteriormente. O Projeto adicionará cerca de 7% aos 73% referidos, ou seja, ainda sobrarão 20% para um futuro mais distante, sem contar os 200 m³/s mencionados. Portanto, há disponibilidade hídrica para o empreendimento, mesmo considerando uma reserva de água para uso interno na bacia do São Francisco ainda por décadas.

O Projeto de integração propiciará uma distribuição mais eqüitativa da água entre brasileiros. Para condições equivalentes de garantia de suprimento para usos múltiplos entre a bacia do São Francisco e as bacias beneficiadas  pelo Projeto, a oferta per capita na bacia do São Francisco é cerca de 10 vezes maior. O empreendimento poderá reforçar a disponibilidade hídrica da área a ser beneficiada, nos rios intermitentes, em cerca de 70% da sua oferta de água. Isso, reduzindo em 1,4% a vazão regularizada garantida do São Francisco. Por comparação, os usos internos previstos na bacia reduzirão 18,3% à referida vazão.

6. OS IMPACTOS AMBIENTAIS DO EMPREENDIMENTO

Os estudos de impacto ambiental do empreendimento foram realizados segundo os termos de referência exigidos pelo IBAMA e foram apresentados em julho de 2004. A licença prévia ambiental foi concedida em abril de 2005, uma vez que o Projeto foi considerado ambientalmente viável. O RIMA encontra-se disponível no site do Ministério da integração Nacional.

Os principais impactos identificados pelo estudo na fase de construção das obras são aqueles característicos de projetos longitudinais de grande extensão, tais como estradas e canais. Prevê-se a criação de 5000 empregos temporários durante a construção, o que acarretará a dinamização da economia regional, mas também a geração de tensões sociais; a desapropriação de cerca de 730 famílias, que serão reassentadas; a possibilidade de interferências com  três comunidades indígenas próximas (já bastante integradas ao meio sócio-econômico local, estando entre elas inclusive os maiores produtores de arroz de Pernambuco) em termos de interação social, mas não pela passagem da obra dentro de terras indígenas demarcadas; a pressão sobre 10 municípios com canteiros de obras, tanto sobre o sistema de saúde como de segurança municipais; entre outros impactos  de menor relevância. Inúmeros programas mitigadores e de compensação foram propostos no EIA, para reduzir os efeitos negativos inevitáveis da fase de construção, e outros mais foram exigidos pelo IBAMA como condicionantes das licenças ainda pendentes, de instalação e de operação.

Os impactos relativos à fase de operação foram também identificados no EIA, sendo os positivos decorrentes do maior acesso à água na região receptora, em especial o aumento da segurança hídrica e a geração de atividades econômicas nas áreas de influência direta e indireta do empreendimento, com a conseqüente geração de empregos e renda, com previsão de assentamentos fundiários em áreas aptas na faixa de terra próxima aos canais. Os impactos negativos principais serão de natureza biótica, em decorrência da mistura de águas do rio São Francisco com os rios receptores, que já foram bastante alterados por barragens e pela introdução de espécies exóticas. Para todos os impactos foram propostas medidas e ações mitigadoras, compensadoras e de monitoramento, que foram posteriormente complementadas por outras exigências do IBAMA, por ocasião da emissão da licença prévia.

Na bacia do rio São Francisco os impactos foram avaliados de pequena monta, devido à pequena retirada de água e ao local da captação, situado entra as barragens de Sobradinho e Itaparica, distante de trechos mais degradados do rio São Francisco, no seu alto e médio curso e também a jusante do estirão navegável do rio. As vazões mínimas do rio, depois de regularizadas por Sobradinho, são substancialmente maiores do que as que ocorrem rio acima do reservatório, o que assegura não apenas um fluxo mais pujante, mas de baixo teor de material sólido (retido pelo reservatório) e não afetado por descargas de esgotos das áreas mais populosas da bacia. 

Além disso, pela necessidade de gerar energia elétrica rio abaixo, nas usinas da CHESF  (Itaparica, Paulo Afonso, Moxotó e Xingó), o fluxo do rio é firme , variando de 1.300 m³/s (exigido para manter condições de navegabilidade até Petrolina e Juazeiro, situadas a cerca de 300 km rio acima da captação do Projeto) a mais de 2000 m³/s, enquanto a montante de Sobradinho pode chegar a menos de 700 m³/s. Entretanto, o empreendimento causará  uma perda de geração de energia elétrica na CHESF, avaliada em cerca de 1% da geração média. Essa perda foi incluída na análise econômica do empreendimento e poderá ser compensada pelo sistema elétrico interligado do país. No baixo São Francisco, já afetado inexoravelmente pelo regime hidrológico artificial mantido pelo setor elétrico, com ocorrência de variações diária e semanal  de vazões de 1300 m³/s e 3000 m³/s. Não será a retirada de 26,4 m³/s que alterará qualquer condição hídrica  na foz. Por outro lado, a retirada de vazões maiores pelo Projeto (127 m³/s), condicionada pela outorga ao vertimento de Sobradinho (e das demais usinas a jusante), só ocorrerá também com vazões maiores no rio São Francisco, o que reduz o efeito da retirada na foz.

João Urbano Cagnin - Diretor

Ministério da Integração Nacional
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